CONTRATO DE ADESÃO Nº 01

Contrato de adesão como sócio contribuinte com fins de adquirir de fundos para formatura da turma 2001-2 do curso de Ciência da Computação da Universidade Federal de Pernambuco –UFPE que entre si celebram de um lado o Sr.(a)









                   , BRASILEIRO(A), portador do CPF 


    e Cédula de Identidade   

     ,

residente e domiciliado na rua 







                    ,
bairro





, na cidade de 



                    ,

doravante denominado CONTRATANTE e a Comissão de Formatura inscrito no Cartório de Notas, doravante denominado CONTRATADA, tem si ajustado o presente Contrato de adesão, mediante todos os seguintes artigos, parágrafos, cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O contrato tem por objetivo a arrecadação de fundos para permitir a organização e realização dos eventos de formatura a se realizar ao final do curso de graduação em Ciência da Computação dos alunos da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, tendo seu início previsto para 11/03 (novembro de 2003) e quitação inicialmente prevista para o primeiro semestre de 2006, mas sujeita a modificações em virtude de possíveis greves. Caso haja alguma modificação nesse período, todos os associados tomarão ciência das mesmas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO


Pela adesão ao contrato de associação à Comissão de Formatura referidos na Cláusula Primeira o CONTRATANTE contribuirá com a importância mensal de R$ 50,00 (cinqüenta reais), até o período previsto para a formatura.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTE

Reajustes poderão ser realizados a contribuição inicial, caso, em decisão com a maioria dos associados, fazer-se necessário.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÔES GERAIS


Todas as demais questões referentes à adesão à Comissão de Formatura da Turma 2001.2 estarão constantes no Estatuto da Comissão de Formatura da Turma 2001.2, anexo a este contrato, o qual deverá ser cuidadosamente lido antes da assinatura e aceitação de qualquer das cláusulas, artigos e parágrafos referentes aos compromissos entre a Comissão de Formatura e cada um dos associados à mesma.

	CONTRATADA

COMISSÃO DE FORMATURA



	NOME DO CONTRATANTE

CPF:

	FONES P/ CONTATO:




Estatuto da Comissão de Formatura da Turma 2001.2



Dispõe sobre as normas que regerão as atividades referentes à arrecadação de fundos com vistas à celebração da formatura da Turma de Formando de 2006.1 do Centro de Informática – UFPE (Com provável adiamento devido às greves).

 
Art. 1º.  A Comissão de Formatura  é associação representativa dos formandos para 2006.1 do Centro de Informática – UFPE.

  
Art. 2º. São órgãos constituintes de cada uma das Comissões:
  

I - Assembléia de Sócios


II - Comitê Executivo


Art. 3º. A Assembléia de Sócios define-se como fórum superior de deliberações da Comissão e é composta por todos os sócios regularmente inscritos.

  
Parágrafo Único. Para os efeitos deste Estatuto, sócio regularmente inscrito é aquele que subscrever o presente regimento e não estiver em atraso injustificado das seis últimas mensalidades.

  
Art. 4º. São atribuições da Assembléia de Sócios: 
  I - contestar os membros do Comitê Executivo, ou seja, comissão de formatura; 
 II - determinar por 2/3 dos seus membros alteração do presente regimento; 
III - a participação compulsória no caso do  art. 10, II deste Estatuto; 
IV - determinar por maioria absoluta alterações no valor da mensalidade dos sócios; 
 V - fiscalizar e aprovar por maioria relativa as contas, relatórios e balancetes trimestrais do Comitê Executivo; 
 VI – Determinar, mediante a aprovação por maioria simples dos membros presentes em assembléia, o valor das taxas de adesão e desligamento propostas pelo Comitê Executivo; 
VII – Aprovar os eventos propostos pela comissão, por maioria simples.


Art. 5º. A Assembléia de Sócios deverá ser convocada com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência à sua realização, pelo Comitê Executivo ou por 1/3 (um terço) dos seus sócios.

  
Parágrafo Único. Tratando-se de assuntos de urgência o prazo estipulado pelo caput deverá ser reduzido a 24 (vinte e quatro) horas.


  
Art. 6º. O Comitê Executivo será composto por 9 (nove) membros da Assembléia de Sócios, que poderão ser destituídos conforme Art. 7º.
  § 1º. O Comitê Executivo constitui-se de:
  I – Seis promotores de eventos;
  II – Três tesoureiros;


  § 2º. Cabe a comissão de convocar, em caso de desistência de qualquer um destes membros, substituí-lo, com correspondente função. 




Art. 7º.  Da Destituição 
Os Sócios regularmente inscritos têm o direito de solicitar a destituição de um ou mais membros da Comissão de Formatura, devendo para isto apresentar à “COMISSÃO DE FORMATURA” uma solicitação escrita de destituição de membros, com os números mínimos de assinaturas especificados nos três primeiros parágrafos desta cláusula: 



Parágrafo Primeiro: Para a destituição de até dois membros da Comissão de Formatura, é necessário a assinatura de 50% (cinqüenta por cento) mais 1 (um) dos sócios regulamente inscritos. 



Parágrafo Segundo: Para a destituição de Três ou mais  membros da Comissão de Formatura, ou da destituição de todos, é necessária a assinatura de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos sócios regularmente inscritos. 



Parágrafo Terceiro: A destituição de qualquer membro da Comissão de Formatura não implica no desligamento do mesmo, na condição de formando. 



Parágrafo Quarto: O membro da Comissão de formatura que for destituído do cargo perderá automaticamente a elegibilidade para qualquer outro.



Parágrafo Quinto: O pedido de exoneração de qualquer membro da Comissão de Formatura implica na perda da elegibilidade do mesmo.



Parágrafo Sexto: A substituição do membro exonerado ou destituído da Comissão de Formatura dar-se-á por meio de votação entre os sócios regularmente inscritos que apresentarem candidatos, desde que possuam elegibilidade. 



Parágrafo Sétimo: São considerados elegíveis todos os sócios regularmente inscritos que não tenham sido destituídos de cargo na Comissão de Formatura e que não tenham débitos com a mesma. 



Parágrafo Oitavo: Todos os sócios regularmente inscritos terão direito a voto, exceto os que tenham débitos com a Comissão de Formatura.


Art. 8º. São atribuições do Comitê Executivo:
  I - emitir, através da tesouraria, os relatórios, contas e balancetes trimestrais para serem aprovados   em Assembléia;
  II - organizar a realização de eventos e campanhas;
  III - aprovar o ingresso de novos sócios;
  IV - convocar a Assembléia de Sócios;
  V - zelar pelo cumprimento deste Estatuto;
  VI - redigir as atas das Assembléias dos Sócios, salvo o Coordenador da Assembléia.
  VII - trabalhar, em conjuntos com os sócios, para conseguir patrocínios para realização de eventos e campanhas;


§ 1º. Compete privativamente ao Presidente da Comissão: 
I - representar a Comissão na Faculdade e onde mais faça necessário: 
II - coordenar as Assembléias dos Sócios; 
III - comunicar aos sócios todas as campanhas e eventos promovidos pela Comissão; 
IV - preparar organizar e arquivar os ofícios e demais documentos não-orçamentários da Comissão.


§ 2º. Compete aos Promotores de Eventos: 
I - responder pela coordenação geral de todas as campanhas e eventos promovidos pela Comissão; 
II - encaminhar aos tesoureiros as receitas e documentos a elas referentes provenientes das campanhas e eventos promovidos pelo Comitê Executivo. 
 

Art. 9º. São atribuições da Tesouraria: 
I - realizar a escrituração das obrigações financeiras dos sócios do Livro-Caixa; 
II - realizar as aplicações financeiras dos recursos da Comissão; 

        a) os tesoureiros poderão movimentar a conta, com saque autorizado através das três assinaturas;
        b) a senha da conta-poupança, de ciência apenas dos tesoureiros, deverá, obrigatoriamente, ser modificada se houver alteração dos tesoureiros.
III - publicar trimestralmente o movimento de caixa;
IV - determinar o número de parcelas em que poderão ser divididos pagamentos cumulativos, obedecendo ao disposto neste Estatuto.
  

§ 1º. Os membros da Tesouraria ficam desobrigados de realizar a cobrança pessoal da prestação dos sócios, devendo estes se apresentarem ao pagamento.




§ 2º. As formas de pagamento serão:

I - Direto com os tesoureiros;

II - Através de transferência ou deposito no Banco do Brasil, devendo o associado entregar o comprovante de depósito ou transferência a algum dos tesoureiros, para controle e conferencia. Caso haja algum problema referente às transações automáticas, ou seja, o depósito ou transferência não for computado ou deposito realizado com envelopes vazios, o associado terá inteira responsabilidade sobre o acontecido, ficando, portanto, a mensalidade em aberto.


  
Art. 10. Todos os atos da Tesouraria deverão obedecer aos princípios da Publicidade e da Probidade Administrativa e seus relatórios trimestrais deverão conter, além do extrato emitido pelo Banco onde for aberta a conta da Comissão, todos os recibos das despesas efetuadas, listagem de todos os pagamentos efetuados pelos sócios das mensalidades e demais obrigações e comprovantes de saída/entrada de toda espécie de valor referente aos recursos da Comissão.


Art. 11. São formas de arrecadação de recursos: 
I - cobrança de mensalidades dos sócios; 
II - realização de eventos e campanhas; 
III – doações; 
IV – patrocínio.

  
Art. 12. Os sócios terão a obrigação de contribuir com suas respectivas mensalidades até o dia 10 de cada mês, ou data a ser acordada em reunião.

  
§ 1º. Em caso de atraso, será acrescido 2% (dois por cento) do valor da mensalidade a título de multa, sendo acrescidos mais 0,22%  (vinte dois centésimos por cento) do valor da mensalidade ao dia de atraso, como encargo de juros.

  
§ 2º. As mensalidades cujo vencimento ocorra no período de recesso da Faculdade deverão ser quitadas através de depósito ou transferência direto na conta-poupança, devendo, ao reinício das aulas, apresentar o(s) comprovante(s) aos Tesoureiros.

 
§ 3º. Caso as parcelas referentes ao período de recesso sejam pagas em atraso, o valor correspondente à multa e juros será acrescido na parcela seguinte, podendo o sócio optar pelo pagamento do mesmo no início do período letivo.

 

§ 4º.  O pagamento das mensalidades vincendas poderá ser efetuado acumuladamente de forma antecipada, incidindo um desconto de 5% (cinco por cento) se antecipação for feita por pelo menos seis meses, ou 10% (dez por cento) casos a mesma seja de pelo menos um ano.

  
§ 5º. Caso o sócio tenha mais de um pagamento vencido, far-se-á imputação do pagamento primeiramente à prestação mais antiga, não de admitindo pagar prestação posterior se houve prestação anterior vencida e não paga.
 
  
§ 6º. Caso o pagamento seja feito em cheque sem fundos ou que venha a ser sustado antes de sua compensação, o sócio correrá em mora, estando sujeito às penalidades definidas no § 1º deste artigo.
  
  
Art. 13. O sócio terá o direito a qualquer momento solicitar seu desligamento da sua respectiva Comissão, perdendo sua condição de sócio e obtendo assim a restituição das mensalidades pagas, à exceção do art. 14; e isento de correção monetária e sendo abatida a taxa de desligamento estipulada.


I – A arrecadação, prevista para novembro de 2003, não sofrerá inicialmente nenhum tipo de desconto.
II – A partir do início da arrecadação previsto para Julho de 2004 existirá uma taxa de desconto por desligamento, inicialmente prevista de 15% (quinze por cento) do montante do seu valor base acumulado.
III – A partir de Janeiro de 2005 até Julho de 2005 existirá uma taxa de desconto por desligamento, inicialmente prevista de 50% (cinqüenta por cento) do montante do seu valor base acumulado.
IV - A partir de Agosto de 2005 até a data da formatura existirá uma taxa de desconto por desligamento, inicialmente prevista em 100% (cem por cento), ou seja, ficará retido o montante total do seu valor base acumulado, assim como seus respectivos juros e rendimentos.
 
  
§1º. Esta medida visa assegurar que, considerando que a Comissão iniciará contratos e passará a assumir compromissos com empresas de serviços, fornecedores, entidades correlatas, etc, por volta do período de Julho de 2005, esta mesma Comissão possa honrar e cumprir tais compromissos sem riscos de incorrer em débitos financeiros por insuficiência de valores em caixa.


§ 2º. Em virtude de possíveis greves comuns em ambientes de universidades federais, as datas citadas no parágrafo 1º, podem sofrer alterações tendo em vista o alongamento das datas dos Eventos da Formata, ficando, portanto cada sócio responsável em cumprir com o pagamento das mensalidades até as novas datas, caso haja alguma alteração nessas datas.


Art. 14. O sócio que, por mais de 6 (seis) meses, não efetuar o pagamento de suas mensalidades mediante justificativa, nem solicitar o desligamento da Comissão, perderá o direito ao resgate das mensalidades pagas, e será automaticamente desligado da Comissão.
 
  
Parágrafo Único. O valor já pago pelo sócio desligado de forma automática permanecerá como crédito em seu nome, no caso dele vir a se reintegrar à Comissão.
 
  
Art. 15. Serão considerados novos sócios aqueles que, uma vez aceitos pelo Comitê Executivo, subscreverem o presente Estatuto após a cobrança da primeira mensalidade de sócio.
 
  
§ 1º. Os novos sócios deverão arcar com o pagamento das mensalidades já pagas pelos demais sócios, acrescidas de correção monetária e da taxa de adesão, a ser estipulada de acordo com a art. 4º, VI, sendo os mesmos aceitos até seis meses antes da Formatura.


  
§ 2º. O valor acumulado devido pelos novos sócios poderá ser dividido em número de parcelas a critério da Tesouraria.

  
Art. 16. O índice a ser utilizado pela Comissão para efeitos de correção monetária será o da Poupança.

  
Art. 17. O Comitê de Eventos deverá procurar promover, semestralmente, eventos com o intuito de integrar os sócios das turmas, visando ao estreitamento dos elos de amizade. 
 
  
Art. 18. O sócio permanecerá vinculado à Comissão da turma à qual aderir inicialmente, devendo a ela e somente a ela prestar contas, mesmo havendo transferência de turma.

  
Art. 19. A Tesouraria poderá, com deliberação da Comissão, utilizar-se de até 2% (dois por cento) da arrecadação mensal para fins de custos administrativos, sendo este valor cumulativo por até 3 (três) meses.

  
Art.20. Este Estatuto poderá ser emendado segundo o art. 4º, II, através de proposta de qualquer sócio, durante uma Assembléia.

  
Art. 21. Os casos omissos deverão ser decididos pelos membros da Comissão de Formatura, devendo tal decisão ser levada ao conhecimento dos sócios na primeira Assembléia que ocorrer posterior a ela, devendo então ser lavrada uma emenda em caráter definitivo ao Estatuto.
 
  
Parágrafo Único. Nesta Assembléia poder-se-á decidir sobre a retroatividade da nova norma estatuária.

  
Art. 22. Este Estatuto entrará em vigor no dia seguinte à sua aprovação e adesão da maioria simples dos estudantes prováveis concluintes de 2006.1 do Centro de Informática – UFPE, com posterior autenticação diante do Cartório de Notas.

